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8. 4USTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART-r1-8°;11°, 
INCISO VIII DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021). 

Ern' conformidade com o disposto no art. 47, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, que orienta a 
adn)inistragão pública a parcelar a contratação sempre que possível, de modo a ampliar a 
competitividade e possibilitar a participação do maior número de licitantes, será apresentado a 
seguir as características da obra e a análise sobre a possibilidade de parcelamento. 

A o'brd em questão consiste em um conjunto integrado de intervenções de pavimentação e 
drenagem, que são tecnicamente ifiterl¡apendentea. Owseja, irão existir casos que para que se 
possa realizar a intervenção nos serviços Pe—pavimentaçA6, será necessário que antes a 
intervenção de drenagem seja executada,. prsa,forína 9 pai-celamepto poderia comprometer a 
eficácia, a continuidade e aseguranga da exktição. 

Aléni disso, as fases de execução (escav gão, dr na em, base e pavimentação) demandam 
planejamento unificado e cronograrr1gT6111 riird:cde sa o Fria, a divisão do objeto em partes 
independentes exigiria compatkililação e ,projétdsr'çronpgramas e interfaces técnicas entre 
múltiplas empresas, o que aumplitf pie ididesd fi alizção 6,0 possibilidade de conflitos 
operacionais e contratuais, con, ro e end .prsutadp fiqal çla o ra,"pbdendo causar retrabalhos, 
atrasos e falhas. 

Nesse sentido, um possível parceiamenfo da obrA tqria riscos relev ntes quanto A fragmentação 
de responsabilidades técnicasie jurídicas, difi,43110ndo a apurqg o de responsabilidades por 
eventuais falhas na execução, oirque pode acarretbrgaymento de ustos,e prejuízo ao erário. 

A contrAtação integrada pode favoi.tecer a t
ecbiNtriTI de espala, Ppssibilitando pregos mais , 

competitivos, especialmente Para mObiliz_aca?"-Ide'le:q91 _rnentos, rnaol de obra especializada e 
logística de materiais, pois somo os serviços sdeiti draerendentes, é comum que existam z..,% .... 
empresas que trabalhem com ppimentaçãd.' 

DessA forma, podemos concluir que a n4ci adoção cio parcelamynto da obra de .execução e 
manutenção de pavimentação e\41ena'gem está alinhada aVnteresse 131:11plicO, ,Ipois garante 
maior celeridade, eficiência e qualidade , técnica, com mehjc, ,FiSbo de pAralisiações e de falhas na 
entrega. A adoção de um contrato único ''''asseggra'que a obra seja .executada de forma 
coordenada, segura e dentro dos' padrões exigido44Ia legislação e peps órgãos de controle. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULT49WPRfT.ENDIDO§ gm TERMOS DE ECONOMICIDADE 
E DE MELHOR APROVEITAMENTC? DC) EOURSOS HUMANOS, MATERIAIS E 
FINANCEIROS DISPONÍVEIS (ART:18°,11°,'INCISO IX OA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE 
ABRIL DE 2021) 

A contratação dos serviços de manutenção de pavimentação e drenagem em vias e logrado 
públicos do Município de Horizonte/CE busca garantir a otimização dos recursos públicos por 
da eficiência na execução das obras, redução de custos de reparos emergenciais e prolongame 
da vida! CAN da infraestrutura viária. 

Dentre os principais resultados esperados, destacam-se a redução de gastos com correções 
emergenciais, que possuem custo mais elevado em comparação com manutenções preventivas e 
periódidas, melhor planejamento orçamentário, permitindo a alocação eficiente dos recursos 
financeiros em outras áreas prioritárias da administração municipal e adoção de materiais e 
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técnicas de alta durabilidade, minimizando a necessidade de intervenções ntes e, 
consequentemente, reduzindo os custos operacionais. 

Errl relação ao aproveitamento eficiente dos recursos humanos, os resultados pretendidos visam a 
otirinização do trabalho das equipes técnicas responsáveis pela manutenção viária, garantindo a 
execução dos serviços de forma planejada e evitando retrabalhos, redução da necessidade de 
mobilização emergencial de equipes para reparos corretivos, permitindo a alocação estratégica dos 
servidores para outras demandas municipais e capabjtaçâo e melhor distribuição das equipes 
operacionais, aumentando a produtividAde'e dfiCiênciO pa'R'restAçâo do servigo. 

No cige tange ao uso de materiais, buscará a utilização de insumos de qualidade, que garantem 
maior' resistência e durabilidade das pavimentaçõ9s e sistemas de drenagem, reduzindo 
desperdícios além da adoção de metpddlodias stiitOtaveis e tecnológicas para melhor 
aproveitamento dos recursos, minimizando irppast.9a, ambientais e promovendo soluções 
inovadoras para a manutenção urbana. 

/ 
Ademais, os resultados ainda pretender!).q djmintri ão- ogp"tejuizbk causados pela deterioração 
das vias, como acidentes, dandsru s tei,Atr-gds no Ans orte‘qe mercadorias e ,pessoas 
m4ior fluidez no trânsito e melhb(A'' p frarISPO4,públicb eipn adz favorecendo o desenvolvimento 
econ6;mico e social do municip.o e réclKdo dos impact° . -ne tivos da falta de drenagem 
adequada, prevenindo enchentes e erosões que de andam makes investimentos corretivos. 

I i

Dessa forma, a execução dos seíviço de manute'riç o da pavi6ntacâo e drenagem não apenas 
atende ao interesse público, pias também a4 ra o melhor ap6[1oveitamento dos recursos 
municipais, promovendo uma gestãd mais fi6frit , tris5rnicti e st.stentável da infraestrutura 
urbana. i . , , 

1 k il t 
10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTAuAS ,PECA ADOINISTR gÃo PREVIAMENTE ik 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO,,INCLOSIVEQUANTO*CAPpiCITA Ao DF SERVIDORES OU 
DE EMPREGADOS PARA FISCAg.IZOÃO:E-GEBTÃO-ONTRATU L (ART 18°, 110, INCISO X 
DA LEI FEDERAL N.° 14.133, Dt 1840E ABRit-DE-202() 

Providências gerais 

As providências adotadas pela A,dministração serào pt de acompanhamento, gestão e fiscalização 
clAs eventuais contratações decorrentes do registro de preços. 

I , 
A 1COntroladoria Geral do Município dispõe de normatin disciplinar as quais apresentam os 
diriecionamentos da competência se atividadeg at quais devem ser exercidas pelos servidores 1 , t t , 
responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, em corno, regulamenta tais atribuições. 

I 
A :CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os servid 
envolVidos no processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores e minoração 
risco g envoltos a relação contratual. 

Providências especificas da execução 

A Administração deverá prover os devidos acessos A contratada, de modo que a mesma possa 
executar satisfatoriamente os serviços, inclusive definindo horários para execução dos mesmos, 
local de armazenamento de insumos, formas de acesso dos operários etc. 
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Tainbém sera necessária a emissão de alvarás, licenças, regularização junto aos conselhos dos 
respectivos profissionais e empresas responsáveis pela obra e emissão de CNO (cadastro nacional 
de 'obras). 

11' CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.180, §1°, INCISO 
xI 

contratações correlatas e/ou interdependent , a exemplo do contrato 2024.09.02.1 (melhoria 
na, camada de rolamento em diversas ruas d9 município, corn serviços relacionados a 
pavimentação asfaltica), que tem, caraCierfsticat de iriterCieperidência e do contrato 2023.05.29.1 
(serviços de manutenção em vias do municfpio, cujo saldo dos qtdniitativos dos principais serviços 
estão próximos do fim), que tem características de correlação. É importante salientar que essas 
contratações não impactam na exeCução dó bbjeto enfiló stão, pelo contrario, é necessário que 
ele seja contratado para os serviços sejarr xec9tatIoscon1 mais eficidricia, especialmente por se 
tratar de contratação realizada por regirn cu9-6Td6 empreitada, cabendo a contratada o 
oferecimento de todos os insumos, serviços, -molde-obra e drais elementos necessários a 
concretude do objeto. 

12, , DEscRIÇÃO DE POS 
MITIGADORAS, INCLUÍDOS R 
RECURSOS, BEM COMO LOG! TICA4REVERSVARA DESFADMENTO E RECICLAGEM DE 
BENS E REFUGOS, QUANDO A LICAVEL (ART400, 0°, Its191S0 *II) 

Pqssivel impacto ambiental: Geraçã'l de resi4oS' prejudicials ao 'meio ambiente a partir da 
produção de insumos (areia, pó4cie peFira, brito,,pd*d r;n5o...) 4 da eSiecução da pavimentação. 

Medidas mitigadoras: 

dTbS AJIBIEOTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
S 10E''BAIX .C$101k1§9MQ DE ENERGIA E DE OUTROS 

Exigir da empresa vencedora aprese factibrparaLastjaZidais que ir "o fornecer os insumos, da 
respectiva Licença de Operação fornecida—borótio7iAmbiental competentej conforme as 
resoluções do CONAMA de N° 096-de-24 dp raneiro-d(1p86 e de 237 OW plezembro de 1987, 
conforme previsto nos instrumentos ,que regem a Politica Nacional çló Meio Ambiente, ern especial, 
na' Lei Federal N16.938/81. 

O materiais e equipamentos a,serem utilizadosjaa execução dos Serviços devem atender a 
critérios de sustentabilidade, tais como seguranç , durabilidade e eficiência, de modo a gerar 
ménos resíduos, menor desperdício amenor impacto amblental. 

A Contratada deverá adotar as seguintes praticas de sustehtabilidade ambiental na execução do 
serviço: 

a);06servar os padrões previstos na legislação especifica no que se refere à disposição final d 
residuos provenientes da construção, demolição, reparos e da preparação e escavação de so 
responsabilizando-se pela sua disposição final em locais licenciados e apresentação 
comprovante da destinação. 

b) Deverá ainda observar as seguintes resoluções relativas as Políticas Públicas e Normas 
Técnicas: 

- Lei No. 12.305/2010 que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei N°. 
9.605/1998; e da outras providências. 
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- ResOlução CONAMA N° 307 - Gestão dos Resíduos da Construção Civil, de 5 de julho de-273f: 
- Legislações municipais referidas à Resolução CONAMA. 
- Normas técnicas referentes a resíduos (NBR's 15.112, 15.113, 15.114, 15.1150 15.116 de 2004). 
- Observar a Resolução CONAMA N°. 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos 
que gerem ruído no seu funcionamento. 
c) Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, por parte de seus empregados, 
durante a execução dos serviços. 
d) Empregar tintas à base de água, livre ,de comp,ostos orgânicos voláteis, sem pigmentos á base 
del metals pesados, fungicidas sintéticos ou deriyados de petrólgo, nos termos da Resolução N°. 
103/2012 do Conselho Superior da Justiça go Trábaltio - CSJT. 

131 POSICIONAMENTO coNc4tjsivo SOBRE A ADEQUAÇÃO pA CONTRATAÇÃO PARA 
O p'tTENDIMENTO DA NECESSIDADE A:QUE,SEIDESANA (ART 18°, INCISO XIII DA LEI 
FEDERAL N.° 14.133, DE 1°DE'ABRIL DE--2021 - 

04 eitudos preliminares evidenciam --que la contratação, da solução ora descrita, ou seja, de 
contratação de empresa para serviços de exeic4,04 ank.rtrçA de pavimentação e drenagem 
em diversas ruas e logradouros 'blips,.;,0,9 município'cle.417iorizonte/CE, mostra-se técnica e 

r, N , economicamente possível e 4.,und ent4dlam4nte neb ss . v Ntria par o alcance dos objetivos 
‘. propostos. 0/  r 

14. JUSTIFICATIVAS: ! 
a) Justificativa quanto a subcontqtaga 
Não será admitida a subcontrat4ão d s serviços, haja vista que, considerando a natureza sintética 
do objeto, não haverá ganho :para o presQpte dlytt em rel gão eventual subcontratação, 
sobretudo, pela necessidade cle, prestação d s rvi qs, e forma diret aos órgãos interessados, 
garantindo um melhor acompanhamento do 41 1-,ID rte da,Admini tração e, por conseguinte, 
mAior eficiência na contratação. ii l 0 

Entende-se que a subcontratação'se mostraç,tabivelluando o objeto a ser licitado requer execução 
cornplexa, de modo que algurna*fase/etapa exija_a .participaçAo dyterceirog na prestação dos 
serviços, haja vista os princípios da.especialização e da-c6ncentraão das atiyidad9s,'o que não é 
o caso. Por esse motivo, fica vedada subcontratação do gbjetgeainda qye parcial. 

a+ 4' 

A presente vedação encontra fundamento no §2° do art. 122 cla Lei Federal n.° 14.133/21, qual 
seja: 

Art. 122. 
§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir 
estabelecer condições para a subcontratação. 
§ 3° Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aqu 
ou os dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 
até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente`do edital 
de licitação. 
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Ne'ste'sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, entendemos que 
a subcontratação em questão não é viável e se torna uma boa opção para a administração. 

b) Justificativa quanto As garantias do procedimento 
b.1 Garantia da proposta 
A garantia da proposta é necessária ao presente objeto haja vista salvaguardar a Administração 
quanto ás propostas ofertas no curso da disputa licitatária, de modo que seja exigida do licitante, a 
garantia minima de cumprimento daproposta. 

A Nova Lei de Licitações trousse tal possibilidade, conforme se observa: 

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a 
comprovação do rqbolhimento, de Fidantia a tip.ilo4e garantia de proposta, 
como requisito de p*habiíltagão. 
§ 10 A garantip.de.proposta nab poderá-ser superior a 1% (um por cento) do 
valor estimado para a corttrfita9JR:

„., 

Da mesma forma, a exigência qb proposta do 'se trefita de medida restritiva a 
competividade, posto que além de sér uma facOldide'144,1 e tardirda no art. 58 da NLL, também 
se coaduna como procedimento b‘asilarlio-curso da escolha da melhor proposta, garantindo que a 
Administração possa realizar a melhor escolha par sua necessidade. 

I , 
É pese sentido como vem entenden O a Doutrina, dentre este , citamos as exposições enfáticas 
dg Joel de Menezes Niebuhr, neSsestermos: 

A 
! , «pressupõe-se que, s4.o litittrit& não tern condições de oferecer garantia 

limitada i a 1% do vdIPr stnc do çontratol ele não tem condições 
econômico-fina pirag.gip 4111,1 

Assim como, Ronny Charles2: 
"Por conta de tudo ipso, entendOrnos que algarantia ,dê proposta como 
requisito pode der um e6elentq instrument() capaz de 
regular positivazente a licitação a fim sjedesestimuiar a pdrticipagão de 
licitantes irrespons e aventureiros preservando p interesse público e, 
consequentemente, salvaguardando a obtenção da vantajosidade." 

Ante o exposto, considerando a ausência de prejuízo a competição, assim como, a cautela 
administrativa e zelo ao erário, a mencionada garantia será exigida pela sua necessidade, em até 
1% (um por cento) do valor estimado da licitaçãO. 
Refoi'ça-se que, entende-se por "valor estimadO da contratação" como o valor final vencido pelo 
licitante, logo, considerando que tal exigência-é'requisito de "pré-habilitação", após a fase de 
disputa dos lances e antes da na análise dos documentos de habilitação, a mesma deverá ser 
apresentada pelo licitante vencedor. 

b.2 Garantia da contratação (se for o caso) 
S4ráexigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 
2021, no percentual de 5% do valor inicial da contratação, nos termos consignados na Nova Lei 
Licitações, qual seja: 

1 I' llEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5 ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2022,,p. 805. 
2 https://rohnycharles.com.br/apontamentos-sobre-a-garantia-de-proposta-na-lei-no-14-133-2021/ 
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Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia 
poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial dq contrato, 
autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), 
desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos 
riscos envolvidos. 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresenta-la, no máximo, até a 
data de assinatura do contrato. 
A mencionada exigência também ,se perfaz necessária, agora, com o intuito de garantir a execução 
e a eficiência contratual. 
A garantia, nas modalidades caução„e fiança bancaria, deverão ser prestadds em até 10 dias úteis 
após a assinatura do contrato. 

c) ;Justificativa quanto a vedação de partiotpag;do de coneOrcip: 
No sera admitida a participação de empresaeemiforma-de consorcio, haja vista que, 
cohsiderando a natureza sintética 06 objeto, nãxhív‘rd,„19alparg,o presPnte objeto, garantindo 
urn melhor acompanhamento do,Objeto pEbatte da-Adminibt? g4c, ) e, pr conseguinte, maior 
eficiência na contratação. e, ?..ç  .4 , I ---1 

. 
, - - !kf i , ,,,, i Entende-se que a participação de‘ddheOpio 40 mostra daLlIvel guarido objeto a ser licitado requer 

execução complexa, de modo que.alguma,fase/etaly exija -a Rarticifo ção conjunta de empresas na 
prestação dos serviços, haja vista os princípios da edpecializago e da concentração das 
atividades, o que não é o caso. ,a 

I 
d),Justificativa quanto a adogãoblio SR 
A utilização do Sistema de Registro d Preçcite7 o prepente elbjeto é viável haja vista as 
caracterfsticas do objeto, as ;qua's são servi mandas constantes pela Secretaria de 
Infraestrutura, Urbanismo, Agropecuária icod, Os terrnqs do Decreto Municipal n.° 
450, de 28 de dezembro de 2023: 

1 
Art. 32 0 Sistema 'cje e,aistro de Preps - SRP um, conjunto de 

enprocedim oe para réhlipg'do, mgliante contrataçap dirétd ouflicitação nas 
modalidades pegão ou concorrência:, de J,e6istro formal (le regos relativos 

prestação de serv1ços, a obrki„,0.,a'aquisição e locação de bens para 
contratações futuras. 
§ 1° A Administração poder p contratar a execução de obras e serviços de 
engenharia pep sistema de registro de preços, desde que atendidos os 
seguintes requisitos: 
I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e 
operacional; 
II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 
contratado. 

Dessa forma, os serviços de manutenção têm necessidade frequente e os serviços de execuç 
têm projetos padronizados para atender as demandas. Ambos os casos apresentam dificuldade 
prpcisão no levantamento de quantidades, pois são demandas futuras. 
Por sua vez, considerando a natureza do objeto e variação de consumo ao longo do período 
demandado no SRP, haverá execuções parceladas, enquadrando-se na hipótese do inciso II do 
art. 32 do Decreto Municipal n.° 450, de 28 de dezembro de 2023. 
M execuções de serviços parceladas ou progressivas são eficazes a Administração Pública, no 
cos de prestação de serviços, posto que implica na contratação esporádica a demanda pontual, 
sem que a Administração fique vinculada por longo período. 
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Quanto ao prazo, ha a possibilidade de utilização de instrumento, qual seja a ata de registro de 
pregos, a qual garantirá a permanência fixa pelo período de 01 (um) ano, podendo, ainda, ser 
prorrogado por mais 01 (um) ano, nos seguintes termos: 

LEI N.° 14.133/21 
Art. 84. 0 prazo de vigência da ata de registro de preços sera de 1 (um) ano 
e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

DECRETO N6 450,.DE 28 DDEZEMBRO DE 2023. 
Art. 35 0' pikb'de-talidade da ARP Sera de 1 (Om) ano, period() no qual os 
preços registrados serão validos sem 'necesSidade .de nova pesquisa de 
preços, exceto se houver rriahifestjção do gestor, da fiscalização ou do 
Órgão Técnico do' mOrgão O an ante informando alteração relevante 
quanto aos preços' praticados niztiMprpeçlo. 
§ 10 0 prazo ,e-Vigência-da ARR-podei'd ser prorrogado, por igual período, 
desde que,comproya„dol guerolpreeiRerrnaribçe vantajoso. 

egistro de I rço possibilita o umento na competitividade, 
s pequenas e idas empiresas‘nas Licitações, levando em 
o das om -8.s p ras e 4ervigo a serem viabilizados, de 

modo que "a adoção do SRP cietermi a, com al) ol9tq , eza, flagrant4 economia, alem do ganho 
em agilidade e segurança, corn, pleno tenslinae t.61.411 rIñcipiaida eficiê cia, recentemente elevado 
a principio constitucional da Admintstrag*ão-Paligtr. (BFFUENC tit:31-, 2003, p. 48). 
Pc# fim, outro ponto a que se merece destaque 6-..cr fato clue de a utilização do SRP não vincula a 
necessidade de existência de orgamenio previcy.por_partg,da Admir tragão, posto que a garantia 
did 'Diego sera fixada pelo perio'd de vigência da até e, som,pte em Ilavendo necessidade, 
re, lizar-se-6 a devida contratação espe,cifica. 
Logo, entende-se que a utilização do Sistema 4e Registr.9,,de°Pi-eço demonstra-se viável ao objeto. 
e) Justificativa quanto ao critério de julgamento Po( lote' 
Não se aplica.
f) Justificar a vedação da participação-de pessoas físicas: 
Não se aplica, haja vista que, que para—o present objeto é imriortahte observar os requisitos legais 
e técnicos necessarios para garantir a execgg'ào cjo objeto **Aldo, os que somente as pessoas 
jurídicas devidamente formalizadas atenderiam a esses requisitos, logo, a participação de pessoa 
física para o mencionado objeto não guarda coerência lógica, assim como, as disposições legais 
pertinentes ao ramo de atividade. 
g); Justificar a vedação da participação de cooperativas: 
Não se aplica. A impossibilidade de contratações com cooperativas para este fim, se dar pela s 
nqtureza jurídica e finalidade social organizada para promover o bem-estar e a sustentabilidade d 
membros, em vez de lucros para reinvestimento ou expansão de negócios, o que demonstra 
incompatibilidade com o objetivo das licitações de aquisições, que visam garantir fornecimento 
adeqUado de bens e serviços a administração pública. Em cooperativas, a administração e a 
responsabilidade financeira são compartilhadas entre os membros, o que pode dificultar a definição 
de garantias e responsabilidades claras em caso de descumprimento de contrato. Isso é um risco 
adicional para a administração pública, que precisa de segurança sobre a execução e o 
cumprimento das obrigações. Cooperativas possuem um regime próprio de trabalho, em que os 

I 
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cooperados não têm vinculo empregatício, o que pode gerar insegurança jurídica e-ifyfélação às 
responsabilidades trabalhistas e previdenciárias envolvidas em uma licitação. A administração 
pública precisa assegurar que as obrigações sociais e trabalhistas estejam em conformidade com a 
legislação para evitar passivos e ações judiciais. Por esses e outros motivos, algumas legislações e 
normativas, como a própria Lei n° 14.133/2021 e diretrizes do TCU, orientam a limitação da 
participação de cooperativas, especialmente em aquisições, obras e serviços de engenharia, para 
evitar fragilidades contratuais e riscos de inadimplemento, dado que o regime jurídico e a natureza 
das cooperativas nem sempre se adequam aps tëquisitos dos contratos de fornecirnento e 
execução de serviços de engenharia ou p, bras. 

15. RELAÇÃO DE ANEXOS: 
a) Anexo I - Oficio de Designação ,de Equipe; 
b) Anêxo II - Documento de Formalização Fie Demanda (DFD); 
c) Anexo Ill - Despacho de Desnecessidade'de- IRP; 

1 
HORIZONTE/CE, 12.:Og MAIO-DE 4,25. 

.. 
EQUIPE TÉCNICAME PLANEJAMENTO 

RESPONSAVEL/AUTORIDADE 
COMPETENTE DO ORGÃO: 

, 
, 

, 

, ' 

Paulo Marcelo de Lima Sousa 
Superintendente de Contrat s

, 
Miguel Cristiano Alves de grito 

Engenheiro Civil r 
RNP 0601837320 i a ! 

CREA-CE 12.660-D 

Carlos Artur Carneiro Pinheiro 
Engenheiro Civil! 

RNP 0617909130 
CREA-CE 337558 

%... ... '

i 

1j 

4' ' Ricardo Dantas Sampaio 
_Sscretário de Iraraestrutra, Obras Públicas e Recursos Hidricos 
t 1 Ord ador de Despesas 

"Este- d4umento 0 pa e integrante e coritem copia fiel 
dos dadósi tip Estucl91 écnico preliminaroriginal, tendo 
sido reproduzido em formato digital para fins de 
atendiméntq„a lrierção eletrônica 'nos portais, contudo, 
tore asd'aclo no docuMento #e origem o qual repousa 
d utos". 
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_ARM I QQ ZIP 
OFÍCIO DE DESIGNAÇÃO DE EQUIPE 

"Este documento, repousa nos autos em 
documento original, na fase preparatória 
constante do procedimento". 

.* '0 
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. itNgXQ 11 J2Q EIP 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 

"Este documento, repousa nos autos em 
documento original, na fase preparatória 
constante do Procedimento". 
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0.11, 4.11P-.1 •••••••• . ANEKP IlfD,OZTP 

DESPACHO DE DESNECESSIDADE DE IRP 

00P A c e 4,o 

I L.
ASSUNTO: DESNECESSIDADE DE INTENÇA0 DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP. 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA DEMANDA: SECRETARIA QE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, 
AGROPECUÁRIA E RECURSOS HIDRICOS 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO E 
DRENAGEM EM DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, SOB 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, 
AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS. 

1 i 
! ! Nos termos do Decreto Municipal n ° 0014e,2 tlq,dezembro de 2023 e do art. 86, §1° 

dal Lei Federal n.° 14.133, de ,1- abfitkie‘2021--ei 9 I: f ERAN90 não se tratar de obras k 
paCirohizadas; CONSIDERANISR a 444 s. si4ilariçlade do 215jeto, haja vista tratar-se de 
demanda particular a este Ór d"o,, N I RANDO*4 bo jppt ncia da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AdliOPEC RIA E' RECU SOS HÍDRICOS quanto ao 
objeto em deslinde; CONSIDERIAND0 que pel9s .caracterrStIcas çlo objeto e pelo acervo de 
informações quanto as contratalZes públicas da pinicipio, in lusiv de exercícios anteriores, a 
SECRETARIA DE INFRAESTRUT RA, ÇJR I S 0, A ROP, CUARIA E RECURSOS 

., 
HÍDRICOS é o único órgãoo p jaal realizo(i con r a s pari objetq semelhante e ou de igual 
natureza, fica considerada pro DISPEN D, Qpcedimehto pil lico de manifestação de 
registro de pregos pelos demais (54dos., istra.236 Muni ipal, sendo, portanto, a 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA RpmAtql0., .A9ROPE, UÁRIA E RECURSOS 
HÍDRICOS o único Órgão Contratante, rezPorii-64--e-particibante do propedimento a que se 
prétende. N. ' 

„er Fundament4ág: 
Lei n.° 14-.133/2021 

Art. 86. 0 órgão ou entidáq'S .gel-enciadora deverã, na fase preparatória do 
processo licitatório, para fine de registro de preps, realizar procedimento 
público de intenção de registro de.preços para, nos termos de regulamento, 
possibilitar, pelp prazo mipimo dq (pito) dias Citeis, a participação de 
outros órgãosou entialcISI na respectiva ata e determinar a estimativa total 
de quantidades da contratação. 
§ 1° 0 procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável 
guando o Órgâo ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

Decreto Municipal n.° 450, de 28 de dezembro de 2023 
Art. 7° Caberão aos órgãos e entidades gerenciadores de Atas de Registro 
de Preços 
as seguintes atribuições: 
I - realizar procedimento de intenção de registro de preços, 
preferencialmente por meio de sistema informatizado, junto aos órgãos e 
entidades da Prefeitura Municipal de Horizonte, estabelecendo, quando for 
o caso, o número máximo de participantes, em conformidade com sua 
capacidade de gerenciamento. 
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Deste modo, considerando a desnecessidade da IRP, dar-se-6 seguimento para com as 
demais tratativas do processo. 

LI I 

HORIZONTE/CE, 18 DE MARCO DE 2025. 

RICARDO DANTAS SAMPAIO 
Secretário de Intraeltrutura, yrbanismo, Pgropecuaria 

ellpcurostlidrico's 
PREFEITURA M,9NICIPAL DE, HORIZONTE 

"Este documento, repousa nos autos em 
docrimento origina!, na fase preparatória 
donstante-chfprocedimento". 

V 

4.K.X.PAY PRPAPIP. §4q1C9 
MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS 
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A gestão de riscos é uma ferramenta essencial para garantir a eficiência, a transparência e o 
sucesso de qualquer processo de contratação pública. No contexto da administração pública, a 
análise de riscos não só contribui para a proteção dos interesses da Administração, mas também 
assegura a execução de contratos de maneira justa, segura e em conformidade com a legislação 
vigente. 
Ao longo das diversas fases de um contrato público - desde o planejamento, passando 
pelo julgamento, até a execução e fiscalização -110meros fatores podem afetar diretamente o 
cumprimento das obrigações estapeteeiciies! Esses' fatores incluem riscos legais, financeiros, 
operacionais, e até sociais, os quais, .ié rid&deviClaniente tr ados, podem resultar em prejuízos 
sigOidativos para a Administração .e pára a 'sociedade. 
A análise de riscos, nesse contexto; tern'u'm papel fundamental: ela visa identificar, avaliar e tratar 
os riscos inerentes a cada fase do procepto contratual, foerrnitindo que as decisões 
sejam tomadas de forma informada e estrat4egi2p:- Através  °de uma análipe detalhada, é possível 
antecipar problemas, implementar garantir que eventuais falhas possam ser 
rapidamente corrigidas, minimizando,imi6actos.nedatiims. 
Este processo também fortalece"itransparbAcji-kas,c9Ofirmidkde do procedimento, pois ao 
mapear e tratar riscos de forma  9ogtinp,;‘a fA5ministrWolou4lica demonstra seu compromisso 
com o uso eficiente dos 1-9:curdol, público o cumprimento dos princípios 
da legalidade, moralidade e efiNèrfcia jii.eVist6"S-n.a CânslitkIt5 'Fe bral e na Lei n° 14.133/2021. 
Aláirn disso, a análise de riscos facilita o'tí,irhprimeno das resporfs bi idades contratuais, tanto para 
a Administração quanto para o contratado, promo epdo um ernipiente de colaboração e confiança 
mútua. 
Portanto, a implementação de um sistema eficai Tde gestão de risco p nas contratações públicas 
não é apenas uma exigência (legal, mas tarnbern urna pratica estratégica indispensável para 

M3garantir o sucesso na execu de projetos públicos. Q resent e mapa de riscos visa fornecer um 
diagnóstico claro e detalhado dos kotencyie„ 'ri cos m caçla etapa do processo, além de 
estabelecer diretrizes para tratá-los detman.eit4. fi td,c4aratfibuindo "ssim para a execução de 
contratos de forma segura, traripparente'e-eficiente-c. 
Para fins de análise dos riscos concernentes-ao-presente'opjeto deve ser considerada ad seguintes 
disposições e parâmetros: 

1. Fase de Planejamento 

, r 

,MAT E.131.5..Q.45 
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Risco Identificado Probabilidade Impacto Wes de Mitigagão 
Elabfragao de Termo de 
Referência incompleto ou 
impreciso 

1 : 

Alta Alta Envolver equipe técnica 
multidisciplinar; realizar visitas 
técnicas e diagnóstico preliminar do 
município. 

Suppretimagao ou 
sube'stimagao da demanda 
futurá , 

Média Alta Utilizar dados históricos e estudos 
de demanda; justificar quantitativos 
no Projeto Básico. 

Escolha inadequada do tipo 
de licitação ou regime de 
execução 

Média Média Arialise jurídica prévia; consulta a 
juriprudência e normativos 
átualizadoq. 

:2. Fase de Julgamento , 

Risco Identificado RrobabilidOe„ Il i gfcb- Ações de Mitigação 

Critérios de julgamento mal 
definidos (ex.: excesso de 
subjetividade) 

Média, 
, 

Nta: 
_ 

Padronizar critérios objetivos; revisão 
'. ji)ridica prévia. 

Dogumentaçao insuficiente 
& I licitantes ou exigências 
Hopis 

' fV%dig, ;,:' 
, i / , 

; Y. . 

Mádia 3' 
i '' 

Confergncia rigorosa do edital ; 
checlgem com equipe jurídica 

ConlOio ou fraudes entre 
eMprgsas participantes 

I 

aixa 
1 

Alta 
N,, 

Div4Igação ampla da licitação; 
mortoramento de indícios de fraude; 
apoi4 de órgãos de controle. 

3. Fase de Execução 

• 

Risco Identificado 1 ProbatVidade t, 1 t , IrPt 
1 eções de Mitigação 

Inexecução parcial ou total 
do contrato por parte da 

empresa contratada 

Medi : —.1
41 i 

• 

-JAI -, 
, 

Exigir I garantias contratuais; 
fiscalização técnica continua. 

Atrasos na liberação de 
recursos ou ordens de 

serviço 

\. Média , 
..,, 

Alta Planejamento finbnceiro adequado; 
creoriograma pactuado e 
-monitorado. 

Serviços executados em 
i desacordo com as 

especificações técnicas 

Alta  fte Fiscalização in loco; aplicação de 
penalida(les contratuais. 

Reajustes ou revisões mal 
furidarnentadas nos preços 

t 
registrados 

'Media Media COhtrole documental rigoroso; 
análise§ técnicas para reajustes. 

, Uso indevido ou 
desnecessário da Ata de 

Registro de Preços (ARPs) 

Média Médio Treinamento das unidades 
gestoras; controle de utilização e 
justificativa formal por demanda. 

,RespOs PilisLasitRelqg Ragg 
Responsáveis pela Gestão de Riscos 

,Tiltpumskrao Fase 

Os responsáveis pela gestão dos riscos podem variar de acordo com a fase e o tipo de risco, m 
geralmente as responsabilidades estão divididas entre a administração pública, os gestores 
contrato, os fiscais e os fornecedores/contratados. Abaixo, faço um detalhamento para cada 
fase do processo: 

1. Fase de Planejamento 
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Responsáveis: 
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• Equipe de Planejamento: Responsável pela elaboração do Projeto Básico, análise de 
custos e especificações. 

• , Assessoria Jurídica: Para garantir que o planejamento esteja conforme as normativas 
legais. 

'• Órgão Gestor de Contrato: Para revisar e aprovar o planejamento geral. 
, 

TrOativa dos Riscos: 

Metodologia: 
A análise de riscos no planejamento ,dpyp per rtealizada por wna, equipe multidisciplinar, 
composta por especialistas técnic*- finanicêifids*d ,turidicos O planejamento deve incluir 
uma análise SWOT (Forças, Fraqueza , O:piirtuadadps e Ameaças) para identificar riscos 
externos e internos, como mudanças-de mercad6 quYalhas nos requisitos do contrato. 

• Procedimentos: 
1. Identificação e Análise 9.e.,Ripooè: Levanta ento dots riscos associados a falhas 

1 a 

2. Adoção de Medi a J-Prriyiritiv a:De niOolde láu dias contratuais de reserva 
de especificaçãs,-Prlikã9 d irr.)p el.-tig tosrcuê os' croribgramas. 

para contingências'ke reviw ,d custos 13-ata gar6ptir ue todos os riscos possíveis 
, lt,sejam cobertos. 1, 

3. Inclusão de cláusulas flexíveis: pomo cláusillas 1 , reajuste de preços, prazos 
para revisão de custos ajustes ern' caso de modificaç es no objeto. 

‘1 k 

2. Fase de Julgamento 

Responsáveis: 

• ; Equipe de Licitação: Responsável, ,61.7Mbrirderito dgs critérios de írbilitação. 
l• Assessoria Juridica: Para- garantir 4uejulgarnento siga as 2ormas legais e,que não haja 

impugnações ou questionkoentos judiciats. 
I • Gestor de Contrato: Para Askegurar que a coritratação penda aps critérios estabelecidos 
I no planejamento e no edital. 

Tritativa dos Riscos: 

• Metodologia: 
A equipe de licitação deve seguir urna metodOlogia,cle julgamento clara e objetiva, baseada 
nos critérios de seleção defini4s ern ditpl no que se refere a habilitação dos 
proponentes. Enquanto o corpo técnico da engenharia deve realizar uma análise de 
julgamento de forma clara e objetiva no que tange aos critérios técnico e financeiro. 
A análise pode envolver uma matriz de avaliação de riscos para verificar a viabilidade das 
propostas em comparação com as condições reais do mercado e as especificaçõe 
exigidas. 

• Procedimentos: 
1. Avaliação das Propostas: Análise rigorosa das propostas técnicas e financeir 

com auditoria interna para garantir a transparência. 
2. Verificação de Regularidade: Garantir que a documentação de habilitação esteja 

completa e válida, verificando a regularidade fiscal, trabalhista e financeira do 
contratado. 
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; 3. Auditoria do Processo: Realizar auditoria do processo de licitação para garantir 
que a classificação das propostas esteja conforme o edital e não haja erros materiais 
ou subjetivos. 

4. Atendimento as Impugnações: Proceder com a resolução de impugnações, se 
existirem, garantindo a transparência e a legitimidade do julgamento. 

3. Fase de Execução e Fiscalização 

ReSponsáveis: 

r ,Gestor do Contrato (ResP9rOvel pelo acompanhamento do cumprimento do 
contrato): Responsável pela fisCaliz.190:9 da Recpção do contrato. 

• Fiscal do Contrato (Gestor Técnicpy R8spOrie*I'pela verificaçp da execução técnica e 
,da qualidade do objeto contratado., - 

• Contratado: Responsável pelo cumprimento dad obrigações contratuais. 
• Assessoria Juridica: ResppnsiVer por 'slegurar -dité"--a.s clausulas contratuais sejam 

'cumpridas conforme o preyréto. 
1. • 

Tratativa dos Riscos: 

• Metodologia: ; 

A metodologia de gestão de riscoq,. gpsta fase der envolver monitoramento 
, continuo, auditoria e acompanhamento ' sj temático das eptregas do contratado. Um 
plano de gestão de riscps opéracion is se f eiaborOdo pira tratar qualquer desvio de 

` padrão. As ferramentas comoicontro 11 ade e 1.; uditorias periódicas devem ser 
: empregadas 1 ppra!, ' tl rar 1 a execução. 
' Além disso, a equipe dp fiscalização Nieita)i.tr Kip, Ora ideltificar e atuar rapidamente 
diante de falhas, acidentes ou ifiegUlan atiaa. v e...) Procedimentos: ,— It 

^ 

1. Acompanhamente A Flscallzq9ão O gest6r do contraio e o fiscal devem realizar 
reuniões periódicasom o contratadtr15-araj'varificar o 9ndamento da execução. 

2. Controle de Qualidacl&napeçõês regulareq de conformidade com o Projeto Básico 
e com as condiOes téchicas exigidas. 

3. Gestão de Alterações: Qique,,c, aliyaçãO no projeto ou no objeto, deve ser 
devidamente regisfrada e justificada, sendo necessária autorização prévia da 
Administração Pública. 

4. Planejamento de CorrIção: Caso ocorra falha, como vícios ou defeitos, o gestor 
deve solicitar as devidas correções em,tempo4labil, conforme o contrato. 

5. Aplicação de Penalidades: 'Caio Oa prazos não sejam cumpridos ou a qualidade 
seja comprometida, o ge'stor deve aplicar as penalidades previstas em contrato 
(multas, rescisão, etc.). 

6. Acompanhamento de Pagamentos: 0 responsável deve garantir que as condições 
de pagamento sejam observadas conforme a execução do contrato. 

7. Relatórios Periódicos: 0 fiscal deve emitir relatórios periódicos sobre o andam 
da execução, alertando para qualquer risco identificado. 

8. Inspeções e Auditorias: Realizar auditorias regulares nas entregas, 
cumprimento das obrigações fiscais e trabalhistas, e na qualidade dos materiais 
serviços fornecidos. 

9. Ações Corretivas e Preventivas: 0 gestor deve estabelecer um plano pura atuar 
frente a qualquer risco de não cumprimento do contrato, adotando medidas 
corretivas e preventivas. 
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10. Tratamento de Reclamações: 0 fiscal deve ser responsável por registrar e tratar 
todas as reclamações ou problemas reportados pela Administração ou por terceiros, 
solucionando de forma ágil e eficaz. 

11. Monitoramento das Penalidades: Verificação da aplicação de penalidades por 
descumprimento das cláusulas contratuais. 

Ne•-• if • 

',),Ietodol:Ogia„Oiral,Oe Tra,t0RWPtg..:40 Fil§pes 

. Identificação dos Riscos: 

Em cada fase, é importante que a equipe envolvida reajize urna identificação continua dos 
riscos, utilizando técnicas como brainstorming, entrevistas com stakeholders, análise 
SWOT, checklists de conformida e e AUditdriaiiriternas. 

2. Análise e Avaliação dos Risco 

Após identificar os riscos, deve-se realizar''prija náli0 qualitativa e quantitativa. A análise 
qualitativa envolve prionzar6s,r1Scop c Kbas."0„ n9 irnpabtgo p 4.probabilidade, enquanto a 
análise quantitativa podê incluir a utilização de métddosipr9babilisticos ou matrizes de 
risco. 

1 
'3. Planejamento de Respostas: it

4 Para cada risco identificado, - gestor d, eye definir estratégias 
de mitigação, transferência (0x.: seg r9) aÇeitação ou -litniAagão do risco. A mitigação 
envolve ações preventivas ; como cláufi(as coitrtuais es Decific s ou auditorias frequentes. 

I 
4. Monftramento e Controle: 

't 
Durante toga a, 9. ),(ecuao, deve ser realizado 'o  Oontinuo, com a dtualização 
regular dos planos de mitigação e c.acompanhamento das bFões corretivas ápreventivas. 
Relatórios periódicas devem ser gerados e avaliados. 

'5. Documentação e Comunicação: -- „ 
, A documentação de todas as etapas da an4lisá, tratativa e acompanhamento de riscos é 

. essencial. Além OiSSO, deve %haver comunicação constante entre 
os gestores, fiscais'e,:contratados, garantindo transparência e pficácia na gestão. 

HORIZONTE/CE, 12 DE MAIO DE 2025. 

, X , 

EQUIPETCNICA,DE*PLANEJAMENTO , 
1 . 

RESPONSÁVEL/AUTORIDADE . 
COMPETENTE DO ORGAO: 

' 

, 

. Paulo Marcelo de Lima Sousa 
Superintendente de Contratos 

Miguel Cristiano Alves de Brito 
Engenheiro Civil 

Ricardo Dantas Sampaio 
Secretário de lnfraestrutura, Obras Públicas e 

Recursos Hídricos 
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Carlos Artur Carneiro Pinheiro 
Engenheiro Civil 

RNP 0617909130 
CREA-CE 337559 

• 

Ordenador de Despesas 

"Este - doquinerito, repousa nos autos em 
tçcqi91to original, na fase preparatória 

c titst nte do prodedimento". 
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.Localigaçáo da Obra 
: 

referida obra poderL ser executada em diversas ruas. a 1, enida.s ou pútiosipraças no mu 
I liorizonte-CE. 

v 
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t 3 •Deacrição Sumitria do Projeto 

projetozpresenta-se cm um (mica volume comendo seuirites capitulos: 

14 
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.Atenciosarriente, 
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t o
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t 

ApresentaçOo; 

Justificativa; 

Localiza0o do Municipio; 

Orçamento Consolidado, 

Cronograma Fisico-Financeiro, 

Curva ABC do Serviços; 

Mentria de Cólculei 

801; 

Encargos Socials; 

Composições de Oust° lidarla, 

Memorial Descritivo; 

Especificações Técnicas; 

Peças Gratcas. 
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->Trafaitura Municipal d 
O TAARALHIO 00111IIISUA OCIP4( o

ATAVO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE EXECV o E MAiituTEKA6 DE PAVIMENTAÇÃO DRE.NA, EM 
!DIV SAS WAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DOMIJNICImO bEHORtZONTE.Ct. 

• .4:: 
!iklocalidade, que depois se 'tornou vila e, posteriormenW, o municfpio deiminktudo 
;extinta ean 1920, vindo a representaíun1 distrito de Aquiraz. Em 1938, Guarani, que logo d 
'Irecebeu o nome de Pacajus. voltou à categoria de timid*, tende seu territtirio dividido em 4 
¡distritos: Guarani, Currais Velho, Lagoa das Pedras e Olho d'Agun do Venancio. O último virla a se 
; • 
tOrtuif Horizonte, tendo recebido essa denontintwao pelo lido da raga° ser rica fontes hidricas. 
sedo-o olho d'água na fazenda do Venancio a mais conhecida. 

L1daniça -do nome para Horizonte, sugerido pela professora Raimunda Duarte 'Teixeira, ocorreu 
avds do Decreto-Lei if 1114, de 30 de dezembro de 1943, tints soma* 6 de março de 1987, no 

1Pa1Aclo da Aboligao„ o governador Cionniga Moto sancionou a Lei Estadual n 11.300. criando o 
Imimicfpio de Horizonte. Em 1° de Janeiro de 1989, a emancipaçao da airlock roi coneretizida corn 
itt criaçao da Camara Municipal e a posse do primeiro preleito do munielpio. Francisco Cesar de 
ISonsa. 
;Localizado na Regiao Metropolitana de Forudera a 40,1 km da capital cearense,llorizonte tem sua 
!Arca geográfica de 191,9 km dividida cm quatro distritos: Aiiingas, Dourado, Queimadas e 11 Sede 
'ide Horizonte. 
A BR-116 é a principal via de acesso ao municfpio, que coma também com um anel viário quo liga 
'a rodovia 4s 13R-020 e 222. Horizonte encontra-se prOximo ao um puma estratégico para travessias 
;polo Oceano Atlantic() e dispõe de ran excelente acesso h América do Norte e Central, estando a 
.43,9 km do Aeroporto Internacional Pinto Mania*, 47.8 km do Complexo Portuário do Mucuripo e 
,t199 kin do Porto de Pecém. 

Municipio de Horizonte é considerado a noon cidade mais desenvolvida do Estado do Cunt 
':conforme a tabela abaixo. Entre os anos de 1989 e 2008, a populaçao de Horizonte uiplicou,•de 16 

passou a ter 52 mil habitantes. 

9'1 .1013667;:d 
Maracana0 (R$ 10,4 ftillhaeS) 

3 Cauoala (R$ 5,07 bilhes) 
Juazeiro do Norte (R$4,6 bilMes) 
Sobral (R$ 4,7 bilhOes) 
Sao Gonçalo do Amarante ($ 4,22 bilhOes) 
ELtskbio (R$ 2,47 bilhOes) 

8. Aquiraz (R$ 1,9 Mao) 
9. Horizonte (R$ 1,7 bilhao) 

 Itapjpopap$ 1,6 billjapj 

No gran& ritmo do crescimento populaciontil, que tent se iiitcrisilicado a coda ano, é atribnido no 
,deSenvolvimento industrial do município. Ego crescimento impulsiona a construção dr novas 
:esColass creches, postos de saúde e outros equipairfentos comunitários em bairros mph; distantes do 

t oiro do municfpio, que se desenvolvem raptdamentO e pram urn desgaste nas pavimentayóes 
øistentes, sendo necessário fazer intervenções para garantii• per&ito flinclooamento do trafego, 

grande quantidade de vias pavimentadas ern pedras ou coitcrvlo a também devidoá idade 
,.eleveria da maioria delas, gerando um desgaste natural e recorrente, fica dificil prayer corn exatidao 

tioantidadevaistri daa Amass intervenveo, svtalu rtvccssitrin trahalhar corn estimativas. 

‘N 
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